
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206416 - RO (2024/0400971-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO ANDRADE MARINHO
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA - RO004902
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MERA 
REITERAÇÃO DO HC 944625/RO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de recurso em habeas corpus, por se tratar de 
reiteração de idêntica pretensão deduzida em habeas corpus 
anterior. O agravante alega que a decisão agravada não 
considerou fato novo, consistente na conclusão da fase 
investigativa e oferecimento da ação penal, o que, segundo ele, 
tornaria desnecessária a continuidade da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de 
pedido em habeas corpus, já analisado e decidido, pode ser 
admitida, e se a conclusão da fase investigativa constitui fato 
novo capaz de justificar a revogação da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é 
pacífica no sentido de que pedidos idênticos em habeas corpus, 
sem demonstração de fato novo relevante, configuram reiteração 
indevida e inviabilizam o conhecimento da questão.
4.  A decisão agravada fundamenta-se na inadmissibilidade de 
reiteração de pedido já analisado em habeas corpus anterior (HC 
944.625/RO), por ausência de novos elementos que justifiquem 
nova análise do mérito.
5. A análise de ofício realizada nos autos do HC 944.625/RO não 
evidenciou ilegalidade flagrante que justificasse a revogação da 
prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares 
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diversas, conforme os requisitos do art. 319 do CPP, 
considerando  permanecem presentes os fundamentos da prisão 
preventiva previstos no art. 312 do CPP, notadamente a garantia 
da ordem pública e o risco à efetividade da lei penal, 
considerando a gravidade do delito de tráfico de entorpecentes, 
em grande quantidade, com utilização de estrutura estatal 
(Correios) para a prática criminosa.
6. A alegação de fato novo apresentada pelo agravante — 
conclusão da fase investigativa e oferecimento de ação penal — 
não foi objeto de análise específica pelo Tribunal de origem, o 
que inviabiliza a apreciação direta pelo STJ, sob pena de 
supressão de instância.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45050890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:46:29
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 77d1b020-cac3-4ce5-a978-8c2493644e68



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206416 - RO (2024/0400971-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO ANDRADE MARINHO
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA - RO004902
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MERA 
REITERAÇÃO DO HC 944625/RO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de recurso em habeas corpus, por se tratar de 
reiteração de idêntica pretensão deduzida em habeas corpus 
anterior. O agravante alega que a decisão agravada não 
considerou fato novo, consistente na conclusão da fase 
investigativa e oferecimento da ação penal, o que, segundo ele, 
tornaria desnecessária a continuidade da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de 
pedido em habeas corpus, já analisado e decidido, pode ser 
admitida, e se a conclusão da fase investigativa constitui fato 
novo capaz de justificar a revogação da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é 
pacífica no sentido de que pedidos idênticos em habeas corpus, 
sem demonstração de fato novo relevante, configuram reiteração 
indevida e inviabilizam o conhecimento da questão.
4.  A decisão agravada fundamenta-se na inadmissibilidade de 
reiteração de pedido já analisado em habeas corpus anterior (HC 
944.625/RO), por ausência de novos elementos que justifiquem 
nova análise do mérito.
5. A análise de ofício realizada nos autos do HC 944.625/RO não 
evidenciou ilegalidade flagrante que justificasse a revogação da 
prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares 
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diversas, conforme os requisitos do art. 319 do CPP, 
considerando  permanecem presentes os fundamentos da prisão 
preventiva previstos no art. 312 do CPP, notadamente a garantia 
da ordem pública e o risco à efetividade da lei penal, 
considerando a gravidade do delito de tráfico de entorpecentes, 
em grande quantidade, com utilização de estrutura estatal 
(Correios) para a prática criminosa.
6. A alegação de fato novo apresentada pelo agravante — 
conclusão da fase investigativa e oferecimento de ação penal — 
não foi objeto de análise específica pelo Tribunal de origem, o 
que inviabiliza a apreciação direta pelo STJ, sob pena de 
supressão de instância.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO ANDRADE 
MARINHO contra decisão monocrática desta Relatoria que não conheceu do recurso 
em habeas corpus por se tratar de reiteração de idêntica pretensão deduzida no HC 
944.625/RO (e-STJ, fls. 3333/3334).

O agravante alega, em síntese, que a decisão agravada não teria 
considerado fato novo, consubstanciado em alegação de que "a fase investigativa já 

foi concluída e oferecida a ação penal, tendo o Recorrente sido citado e ofereceu 

resposta à acusação, o que demonstra ser despicienda e continuidade da prisão 

preventiva do Recorrente, pois superada a possibilidade de infringência aos 

requisitos do artigo 312, CPP" (e-STJ, fl. 3339).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado (e-STJ, fls. 3361).

O Ministério Público Estadual apresentou impugnação, pugnando pelo 
conhecimento e não provimento do agravo regimental (e-STJ, fls. 3375/3379)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 3333/3334):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por THIAGO ANDRADE MARINHO em face de acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
(e-STJ fl. 3275).

Verifica-se que já foi apresentado o HC 944.625/RO, no qual se 
impugnou, com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui 
combatido. Ressalte-se que o mencionado habeas corpus foi julgado 
por decisão de minha lavra, na qual já examinei as questões de mérito 
quando da análise da flagrante ilegalidade, de modo que não há razão 
para realizar o mesmo exame.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a interposição, v. g.:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva 
do agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AR 
Esp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, D Je de 
26/8/2022)."

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
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preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito 
lá suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.

(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, D Je de 23/8/2022)."

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal, não conheço do recurso ordinário em habeas 
corpus.

A controvérsia diz respeito à pretensão de revogação da prisão 
preventiva do recorrente com ou sem a fixação de medida cautelares diversas a 
prisão.

Conforme consignado na decisão agravada, a parte apresentou o HC 
944625/RO (2024/0342992-4), impugnando, com as mesma razões, o mesmo 
acórdão combatido nestes autos de recurso em habeas corpus.

Com efeito, na ocasião da análise de ofício da pretensão deduzida no 
HC 944625/RO (2024/0342992-4), consignei a ausência de ilegalidade flagrante da 
segregação cautelar do recorrente nos termos seguintes (HC 944625/RO - e-STJ, fls. 
1467/1468):

No que se refere ao pedido de revogação da segregação cautelar, 
incabível a soltura do recorrente eis que presentes os pressupostos 
autorizadores da prisão preventiva, na forma do que dispõe o art. 312 
do CPP, mais precisamente a garantia da ordem pública e o risco para 
efetividade da lei penal.

O presente caso trata delito relacionado a tráfico de entorpecentes em 
grande quantidade utilizando estrutura de empresa estatal de Correios, 
para o intento criminoso. Estando o processo criminal em plena 
tramitação, não há falar em liberdade ou condições pessoais 
favoráveis se não se verifica patente ilegalidade apta a atrair os efeitos 
positivos do habeas corpus.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, D Je de 30/9/2022).

Compulsando detidamente os autos, não verifico a possibilidade de 
deferimento da medida pleiteada, eis que configurados os elementos 
ensejadores da prisão cautelar, e nem mesmo sua substituição por 
medidas diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP serem 
suficientes para evitar a indevida influência no processo em curso.

Não observo, ainda, a ilegalidade apontada pelo recorrente no tocante 
ao vício na fundamentação. As razões deduzidas no decisum são 
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adequadas e suficientes para o caso em tela, no qual se verifica a 
existência dos pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

A essência do sistema jurídico penal tem uma ligação umbilical com a 
garantia da liberdade, entretanto, configurados os requisitos 
autorizadores da prisão no caso em concreto, exige-se a atuação em 
conformidade com a lei.

Estão presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal no caso em tela, impondo-se a manutenção da segregação 
cautelar.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, e na análise ex 
officio não vislumbro ilegalidade a ser reparada no caso em tela.

Assim, tratando-se de reiteração de pleito de "habeas corpus" em face 
de segregação cautelar, mostra-se inviável o conhecimento da questão.

Ademais, reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo 
com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Neste sentido, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FASE DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SUPOSTOS 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA INICIAL PARA A PERSECUÇÃO PENAL. PEDIDO 
PREJUDICAD O. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO. NOVO 
RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO NA ORIGEM. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ ANALISADO NESTE STJ. 
PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO OU DE FIXAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS JÁ ANALISADOS 
NESTE STJ. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - O pleito de trancamento da ação penal, matéria central deste writ, 
consubstancia insurgência em concomitância com a interposição de 
recurso em sentido estrito na origem, o que impede o conhecimento do 
presente recurso ordinário, em razão da prejudicialidade, seja pela 
preclusão consumativa, seja pela aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade. Aliás, a matéria já foi objeto de análise por este 
STJ, no julgamento colegiado do AgRg no RHC n. 191.595/SP.

Precedentes.

III - O pleito de revogação da prisão preventiva já foi analisado por 
esta Corte superior, de forma colegiada, por ocasião do 
julgamento nos autos do AgRg no HC n. 804.315/SP e do AgRg no 
HC n. 805.346/SP, não carecendo de nova apreciação neste 
momento.

Precedentes.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no RHC n. 181.744/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. 1. RECURSO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. 2. MÉRITO. MERA REITERAÇÃO DO HC N. 
725.952/SP. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo regimental não conhecido, por ausência de pressuposto 
formal de admissibilidade, qual seja, a impugnação específica aos 
fundamentos da decisão agravada. Inexiste silogismo entre as razões 
apresentadas pela defesa na petição inicial do presente recurso 
(ilegalidade da prisão preventiva do agravante, por excesso de prazo 
no julgamento da apelação) e a motivação da decisão agravada 
(recurso não conhecido por representar mera reiteração do HC n. 
725.952/SP, com mérito analisado por esta Corte Superior).

2. No mérito, inexiste constrangimento ilegal. O presente habeas 
corpus foi encaminhado a esta Corte Superior por declinação da 
competência do Tribunal de Justiça local, e representa mera 
reiteração do HC n. 725.952/SP, impetrado em benefício do 
mesmo agravante, com identidade de pedido de de causa de 
pedir, cujo mérito já foi analisado por esta relatoria: não se 
conheceu do habeas corpus mas se afastou, de ofício, a 
existência de excesso de prazo no julgamento da apelação. A 
decisão monocrática foi confirmada pelo Colegiado desta Quinta 
Turma, por ocasião do julgamento do agravo regimental 
interposto pela defesa. Dessarte, o presente mandamus é mera 
reiteração de impetração anterior já analisada por esta Corte, não 
sendo possível, portanto, dar-lhe seguimento.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 729.783/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Lado outro, em que pese o agravante sustente que decisão monocrática 
teria deixado de considerar fato novo, no sentido de que "a fase investigativa já foi 

concluída e oferecida a ação penal, tendo o Recorrente sido citado e ofereceu 

resposta à acusação, o que demonstra ser despicienda e continuidade da prisão 

preventiva do Recorrente, pois superada a possibilidade de infringência aos 

requisitos do artigo 312, CPP" (e-STJ, fl. 3339), tenho que não assiste razão à 
defesa.

Isso porque, a matéria indicada como fato novo sequer foi objeto de 
apreciação específica pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o que impede 
a atuação desta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0400971-6 RHC 206.416 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08107881720248220000  70271267420248220001  70357570720248220001  
8107881720248220000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO ANDRADE MARINHO 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA  - RO004902
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO ANDRADE MARINHO 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA  - RO004902
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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